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• Cada um dos itens da prova objetiva está

vinculado ao comando que imediatamente

o antecede. De acordo com o comando a

que cada um deles esteja vinculado,

marque, na Folha de Respostas, para

cada item: o campo designado com o

código C, caso julgue o item CERTO; ou

o campo designado com o código E, caso

julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os

campos não serão apenadas, ou seja,

não receberão pontuação negativa.

Para as devidas marcações, use a Folha

de Respostas, único documento válido

para a correção da sua prova objetiva.

• Nos itens constituídos pela estrutura

Situação hipotética:... seguida de

Assertiva:..., os dados apresentados

como situação hipotética deverão ser

considerados como premissa(s) para o

julgamento da assertiva proposta.
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• Eventuais espaços livres — identificados

ou não pela expressão “Espaço livre” —

que constarem deste caderno de prova

poderão ser utilizados para anotações,

rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas

subsequentes devem ser interpretadas de

acordo com a significação associada a

cada uma delas, da seguinte forma: AGU

= Advocacia-Geral da União ou

advogado-geral da União, conforme o

contexto; CF = Constituição Federal de

1988; CLT = Consolidação das Leis do

Trabalho; CP = Código Penal; EFPC =

entidade fechada de previdência

complementar privada; FGTS = fundo de

garantia do tempo de serviço; ICMS =

imposto sobre operações relativas à

circulação de mercadorias e sobre
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prestações de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de

comunicação; IPTU = imposto

sobre a propriedade predial e territorial

urbana; LRF = Lei de Responsabilidade

Fiscal; MERCOSUL = Mercado Comum

do Sul; MP = Ministério Público; OMC =

Organização Mundial do Comércio; PPP

= parceria público-privada; REP =

relatório de execução patrimonial; RGF =

relatório de gestão fiscal; RGPS = regime

geral de previdência social; RREO =

relatório resumido de execução

orçamentária; SISNAMA = Sistema

Nacional do Meio Ambiente; STF =

Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior

Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de

Contas da União; TST = Tribunal Superior

do Trabalho.
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PROVA OBJETIVA

GRUPO I

À luz da legislação pertinente à organização

administrativa e ao funcionamento da AGU,

julgue os seguintes itens.

� A Secretaria-Geral de Contencioso é o

órgão de direção superior da AGU

competente para subsidiar as

informações a serem prestadas pelo

presidente da República ao STF em

mandados de segurança, tendo em vista

a sua atribuição de assistência na

representação judicial da União perante

referido tribunal.



CESPE | CEBRASPE – AGU – Aplicação: 2015

� Se a consultoria jurídica junto ao

Ministério do Meio Ambiente divergir

acerca da interpretação dada pela

consultoria jurídica junto ao Ministério do

Desenvolvimento Agrário sobre

determinada lei, a controvérsia deverá

ser dirigida à Secretaria-Geral de

Consultoria, órgão de direção superior da

AGU competente para orientar e

coordenar os trabalhos das consultorias

jurídicas no que se refere à

uniformização da jurisprudência

administrativa e à correta interpretação

das leis.
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� Na hipótese de haver controvérsia

extrajudicial entre um órgão municipal e

uma autarquia federal, poderá a questão

ser dirimida, por meio de conciliação,

pela Câmara de Conciliação e Arbitragem

da Administração Federal. 

� Para prevenir litígios nas hipóteses que

envolvam interesse público da União,

pode o AGU autorizar a assinatura de

termo de ajustamento de conduta pela

administração pública federal, o qual

deve conter, entre outros requisitos, a

previsão de multa ou sanção

administrativa para o caso de seu

descumprimento.
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O titular do Ministério da Ciência,

Tecnologia e Inovação redigiu e submeteu à

análise de sua consultoria jurídica minuta de

despacho pelo indeferimento de pedido da

empresa Salus à habilitação em dada

política pública governamental. A despeito

de não apresentar os fundamentos de fato e

de direito para o indeferimento, o despacho

em questão invoca como fundamento da

negativa uma nota técnica produzida no

referido ministério, cuja conclusão exaure

matéria coincidente com aquela objeto do

pedido da empresa Salus.

A propósito dessa situação hipotética, julgue

os itens que se seguem, relativos à forma

dos atos administrativos.

� O ato em questão — indeferimento de

pedido — deve ser prolatado sob a forma

de resolução e não de despacho.
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� Na hipótese considerada, a minuta do ato

do ministro apresenta vício de forma em

razão da obrigatoriedade de motivação

dos atos administrativos que neguem

direitos aos interessados.

Foi editada portaria ministerial que

regulamentou, com fundamento direto no

princípio constitucional da eficiência, a

concessão de gratificação de desempenho

aos servidores de determinado ministério.

Com referência a essa situação hipotética e

ao poder regulamentar, julgue os próximos

itens.

� A portaria em questão poderá vir a ser

sustada pelo Congresso Nacional, se

essa casa entender que o ministro

exorbitou de seu poder regulamentar.

	 As portarias são qualificadas como atos

de regulamentação de segundo grau.
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 Na hipótese considerada, a portaria não

ofendeu o princípio da legalidade

administrativa, tendo em vista o

fenômeno da deslegalização com

fundamento na CF.

A propósito das licitações, dos contratos,

dos convênios e do sistema de registro de

preços, julgue os itens a seguir com base

nas orientações normativas da AGU.

�� Na hipótese de nulidade de contrato

entre a União e determinada empresa, a

despesa sem cobertura contratual deverá

ser reconhecida pela União como

obrigação de indenizar a contratada pelo

que esta houver executado até a data em

que a nulidade do contrato for declarada

e por outros prejuízos regularmente

comprovados, sem prejuízo da apuração

da responsabilidade de quem der causa

à nulidade.
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�� Se, em procedimento licitatório na

modalidade convite deflagrado pela

União,  não se apresentarem

interessados, e se esse procedimento

não puder ser repetido sem prejuízo para

a administração, ele poderá ser

dispensado, mantidas, nesse caso, todas

as condições preestabelecidas.

�� Se a União, por intermédio de

determinado órgão federal situado em um

estado da Federação, celebrar convênio

cuja execução envolva a alocação de

créditos de leis orçamentárias

subsequentes, a consequente indicação

do crédito orçamentário do respectivo

empenho para atender aos exercícios

posteriores dispensará a elaboração de

termo aditivo, bem como a prévia

aprovação pela consultoria jurídica da

União no mencionado estado.
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�� Na licitação para registro de preços, a

indicação da dotação orçamentária é

exigível apenas antes da assinatura do

contrato, sendo o prazo de validade da

ata de registro de preços de, no máximo,

um ano, no qual devem ser computadas

as eventuais prorrogações, que terão de

ser devidamente justificadas e

autorizadas pela autoridade superior,

devendo a proposta continuar sendo

mais vantajosa.

Acerca dos serviços públicos e dos bens

públicos, julgue os itens a seguir.

�� De acordo com a doutrina dominante,

caso uma universidade tenha sido

construída sobre parte de uma

propriedade particular, a União, assim

como ocorre com os particulares, poderá

adquirir o referido bem imóvel por meio

da usucapião, desde que sejam

obedecidos os requisitos legais.
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�� Se o Ministério da Saúde adquirir um

grande lote de medicamentos para

combater uma epidemia de dengue, essa

aquisição, no que se refere ao critério,

será classificada como serviço coletivo

devido ao fato de esses medicamentos

se destinarem a um número

indeterminado de pessoas.

�� Situação hipotética: Durante a

realização de obras resultantes de uma

PPP firmada entre a União e determinada

construtora, para a duplicação de uma

rodovia federal, parte do asfalto foi

destruída por uma forte tempestade.

A s s e r t i v a :  N e s s a  s i t u a ç ã o ,

independentemente de o referido

problema ter decorrido de fato

imprevisível, o Estado deverá

solidarizar-se com os prejuízos sofridos

pela empresa responsável pela obra.
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�� Situação hipotética: A União decidiu

construir um novo prédio para a

Procuradoria-Regional da União da 2.ª

Região para receber os novos advogados

da União. No entanto, foi constatado que

a única área disponível, no centro do Rio

de Janeiro, para a realização da referida

obra estava ocupada por uma praça

pública. Assertiva: Nessa situação, não

há possibilidade de desafetação da área

disponível por se tratar de um bem de

uso comum do povo, razão por que a

administração deverá procurar por um

bem dominical.
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Julgue os próximos itens, referentes à

utilização dos bens públicos e à

desapropriação.

�	 De acordo com o STJ, ao contrário do

que ocorre nos casos de desapropriação

para fins de reforma agrária, é vedada a

imissão provisória na posse de terreno

pelo poder público em casos de

desapropriação para utilidade pública.

�
 Se os membros de uma comunidade

desejarem fechar uma rua para realizar

uma festa comemorativa do aniversário

de seu bairro, será necessário obter da

administração pública uma permissão de

uso.
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Com relação ao controle da administração

pública e à responsabilidade patrimonial do

Estado, julgue os seguintes itens.

�� Situação hipotética: Um veículo oficial

da AGU, conduzido por servidor desse

órgão público, passou por um semáforo

com sinal vermelho e colidiu com um

veículo particular que trafegava pela

contramão. Assertiva: Nessa situação,

como o Brasil adota a teoria da

responsabilidade objetiva, existirá a

responsabilização indenizatória integral

do Estado, visto que, na esfera

administrativa, a culpa concorrente elide

apenas parcialmente a responsabilização

do servidor.

�� Em consonância com o entendimento do

STF, os serviços sociais autônomos

estão sujeitos ao controle finalístico do

TCU no que se refere à aplicação de

recursos públicos recebidos.
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Julgue os itens a seguir, referentes a

agentes públicos.

�� Se determinado agente público

responder ação de improbidade

administrativa por desvio de recursos

públicos, um eventual acordo ou uma

eventual transação entre as partes

envolvidas no processo estarão

condicionados ao ressarcimento integral

dos recursos públicos ao erário antes da

sentença.

�� A Lei n.º 12.618/2012, que instituiu o

regime de previdência complementar dos

servidores públicos federais, prevê como

beneficiários apenas os servidores

públicos de cargo efetivo, excluindo do

seu alcance, por conseguinte, os

servidores ocupantes de cargos

comissionados.
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�� De acordo com o STF, embora exista a

possibilidade de desconto pelos dias que

não tenham sido trabalhados, será ilegal

demitir servidor público em estágio

probatório que tenha aderido a

movimento paredista. 

�� Se, em uma operação da Polícia Federal,

um agente público for preso em flagrante

devido ao recebimento de propina, e se,

em razão disso, houver ajuizamento de

ação penal, um eventual processo

administrativo disciplinar deverá ser

sobrestado até o trânsito em julgado do

processo criminal.
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No que se refere à responsabilidade do

parecerista pelas manifestações exaradas,

julgue o próximo item.

�� Situação hipotética: Determinado

ministério, com base em parecer

opinativo emitido pela sua consultoria

jurídica, decidiu adquirir alguns

equipamentos de informática. No entanto,

durante o processo de compra dos

equipamentos, foi constatada, após

correição, ilegalidade consistente em

superfaturamento dos preços dos

referidos equipamentos. Assertiva:

Nessa situação, de acordo com o

entendimento do STF, ainda que não

seja comprovada a má-fé do advogado

da União, ele será solidariamente

responsável com a autoridade que

produziu o ato final.
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Com relação a constitucionalismo,

classificação e histórico das Constituições

brasileiras, julgue os itens que se seguem.

�� Constituições promulgadas — a exemplo

das Constituições brasileiras de 1891,

1934, 1946 e 1988 — originam-se de um

órgão constituinte composto de

representantes do povo que são eleitos

para o fim de as elaborar e estabelecer,

ao passo que Constituições outorgadas

— a exemplo das Constituições

brasileiras de 1824, 1937 e 1967 — são

impostas de forma unilateral, sem que

haja participação do povo. 

�	 No neoconstitucionalismo, passou-se da

supremacia da lei à supremacia da

Constituição, com ênfase na força

normativa do texto constitucional e na

c o n c r e t i z a ç ã o  d a s  n o r m a s

constitucionais.
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Julgue os itens a seguir, relativos a normas

constitucionais, hermenêutica constitucional

e poder constituinte.

�
 De acordo com o princípio da unidade da

CF, a interpretação das normas

constitucionais deve ser feita de forma

sistemática, afastando-se aparentes

antinomias entre as regras e os princípios

que a compõem, razão por que não

devem ser consideradas contraditórias a

norma constitucional que veda o

estabelecimento de distinção pela lei

entre os brasileiros natos e os

naturalizados e a norma constitucional

que estabelece que determinados cargos

públicos devam ser privativos de

brasileiros natos.
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�� Diferentemente do poder constituinte

derivado, que tem natureza jurídica, o

poder constituinte originário constitui-se

como um poder, de fato, inicial, que

instaura uma nova ordem jurídica, mas

que, apesar de ser i l imitado

juridicamente, encontra limites nos

valores que informam a sociedade.

�� O preâmbulo da CF não pode servir de

parâmetro para o controle de

constitucionalidade, ao passo que as

normas que compõem o Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias,

ainda que tenham sua eficácia exaurida,

podem ser usadas como paradigma de

controle em razão de sua natureza

de norma constitucional.
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Acerca do controle de constitucionalidade

das normas, julgue os itens subsecutivos.

�� Situação hipotética: O presidente da

República ajuizou no STF ação direta de

inconstitucionalidade que impugna a

constitucionalidade de uma lei estadual

com base em precedente dessa corte. A

petição inicial dessa ação também

foi assinada pelo AGU. Assertiva:

Nessa situação, conforme entendimento

do STF, o AGU deverá defender a

constitucionalidade da lei ao atuar como

curador da norma.
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�� Considerando-se que a emenda

constitucional, como manifestação do

poder constituinte derivado, introduz no

ordenamento jurídico normas de

hierarquia constitucional, não é possível

a declaração de inconstitucionalidade

dessas normas. Assim, eventuais

incompatibilidades entre o texto da

emenda e a CF devem ser resolvidas

com base no princípio da máxima

efetividade constitucional.

�� O caso Marbury versus Madison, julgado

pela Suprema Corte norte-americana,

conferiu visibilidade ao controle difuso de

constitucionalidade, tendo a decisão se

fundamentado na supremacia da

Constituição, o que, consequentemente,

resultou na nulidade das normas

infraconstitucionais que não estavam em

conformidade com a Carga Magna.
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Com base nas normas constitucionais e na

jurisprudência do STF, julgue os itens

seguintes.

�� Situação hipotética: Servidor público,

ocupante de cargo efetivo na esfera

federal, recebia vantagem decorrente

do desempenho de função comissionada

por um período de dez anos. O servidor,

após ter sido regularmente exonerado do

cargo efetivo anterior, assumiu, também

na esfera federal, novo cargo público

efetivo. Assertiva: Nessa situação, o

servidor poderá continuar recebendo a

vantagem referente ao cargo anterior, de

acordo com o princípio do direito

adquirido.
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�� Situação hipotética: Determinado

estado e um dos seus municípios estão

sendo processados judicialmente em

razão de denúncias acerca da má

qualidade do serviço de atendimento à

saúde prestado à população em um

hospital do referido município. Assertiva:

Nessa situação, o estado, em sua

defesa, poderá alegar que, nesse caso

específico, ele não deverá figurar no polo

passivo da demanda, já que a

responsabilidade pela prestação

adequada dos serviços de saúde à

população é do município, e,

subsidiariamente, da União.

�� Vice-governador de estado que não

tenha sucedido ou substituído o

governador durante o mandato não

precisará se desincompatibilizar do cargo

atual no período de seis meses antes do

pleito para concorrer a outro cargo

eletivo.
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No que se refere a ações constitucionais,

julgue os itens subsequentes.

�	 O princípio constitucional da norma mais

favorável ao trabalhador incide quando

se está diante de conflito de normas

possivelmente aplicáveis ao caso.

�
 De acordo com o atual entendimento do

STF, a decisão proferida em mandado de

injunção pode levar à concretização da

norma constitucional despida de plena

eficácia, no tocante ao exercício dos

direitos e das liberdades constitucionais

e das prerrogativas relacionadas à

nacionalidade, à soberania e à cidadania.
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Julgue os itens seguintes, que se referem ao

Estado federal, à Federação brasileira e à

intervenção federal.

�� No federalismo pátrio, é admitida a

decretação de intervenção federal

fundada em grave perturbação da ordem

pública em caso de ameaça de irrupção

da ordem no âmbito de estado-membro,

não se exigindo para tal fim que o

transtorno da vida social seja

efetivamente instalado e duradouro.

�� Entre as características do Estado

federal, inclui-se a possibilidade de

formação de novos estados-membros e

de modificação dos já existentes

conforme as regras estabelecidas na CF.
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A respeito das competências atribuídas aos

estados-membros da Federação brasileira,

julgue os itens subsecutivos à luz da

jurisprudência do STF.

�� Seria constitucional norma instituída por

lei estadual exigindo depósito recursal

como pressuposto para sua interposição

no âmbito dos juizados especiais cíveis

do estado, uma vez que esse tema está

inserido entre as competências

legislativas dos estados-membros acerca

de procedimento em matéria processual.

�� Seria constitucional lei estadual que,

fundada no dever de proteção à saúde

dos consumidores, criasse restrições ao

comércio e ao transporte de produtos

agrícolas importados no âmbito do

território do respectivo estado.
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�� Situação hipotética: Determinada

Constituição estadual condicionou a

deflagração formal de processo

acusatório contra governador pela prática

de crime de responsabilidade a juízo

político prévio da assembleia legislativa

local. Assertiva: Nessa situação, a

norma estadual é compatível com o

estabelecido pela CF quanto à

c o m p e t ê n c i a  l e g i s l a t i v a  d o s

estados-membros.

De acordo com o entendimento do STF,

julgue o item seguinte, a respeito da

administração pública e do servidor público. 

�� Segundo o STF, por força do princípio da

presunção da inocência, a administração

deve abster-se de registrar, nos

assentamentos funcionais do servidor

público, fatos que não forem apurados

devido à prescrição da pretensão punitiva

administrativa antes da instauração do

processo disciplinar.
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Acerca de aspectos diversos relacionados à

atuação e às competências dos Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário, do

presidente da República e da AGU, julgue

os itens a seguir.

�� Caso um processo contra o presidente da

República pela prática de crime de

responsabilidade fosse instaurado pelo

Senado Federal, não seria permitido o

exercício do direito de defesa pelo

presidente da República no âmbito da

Câmara dos Deputados.

�� Conforme entendimento do STF,

compete à justiça federal processar e

julgar o crime de redução à condição

análoga à de escravo, por ser este um

crime contra a organização do trabalho,

se for praticado no contexto das relações

de trabalho.
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�	 Compete à AGU a representação judicial

e extrajudicial da União, sendo que o

poder de representação do ente

federativo central pelo advogado da

União decorre da lei e, portanto, dispensa

o mandato. 

�
 Caso uma lei de iniciativa parlamentar

afaste os efeitos de sanções disciplinares

aplicadas a servidores públicos que

p a r t i c i p a r e m  d e  m o v i m e n t o

reivindicatório, tal norma padecerá de

vício de iniciativa por estar essa matéria

no âmbito da reserva de iniciativa do

chefe do Poder Executivo.

�� O veto do presidente da República a um

projeto de lei ordinária insere-se no

âmbito do processo legislativo, e as

razões para o veto podem ser objeto de

controle pelo Poder Judiciário.

�� No ordenamento jurídico brasileiro,

admitem-se a autorização de referendo e

a convocação de plebiscito por meio de

medida provisória.
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A respeito do meio ambiente e dos direitos

e interesses das populações indígenas,

julgue os itens seguintes.

�� Dada a competência privativa da União

para exercer controle e fiscalização

ambiental, é exclusiva da União a

competência para instituir taxa de

fiscalização e controle do meio ambiente

cujo fundamento seja o exercício regular

do poder de polícia.

�� Os índios, suas comunidades e

organizações são partes legítimas para

ingresso em juízo em defesa de seus

direitos e interesses, competindo à justiça

federal processar e julgar os crimes

relacionados aos direitos dos índios.
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Tendo em vista que a LRF busca, entre

outros objetivos, a transparência da gestão

pública mediante a adoção de instrumentos

por ela criados, julgue os itens seguintes,

relativos aos referidos instrumentos.

�� O RREO torna público como a atividade

financeira do Estado está se

desenvolvendo, ou seja, o que realmente

foi arrecadado e gasto em relação ao que

fora previsto.

�� O balanço orçamentário, que tem a

função de especificar, por categoria

econômica, as receitas e as despesas,

constitui parte do RREO.

�� O REP tem previsão na CF e contém,

entre outras informações, aquela

referente à despesa total com pessoal.

�� O RGF é publicado bimestralmente e

serve para divulgar, por demonstrativo, o

resultado primário conseguido pela

administração financeira.
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No que diz respeito às sanções previstas na

LRF e à prestação de informações quanto a

medidas a serem adotadas nos casos em

que fique demonstrado o não cumprimento

dos limites fixados nessa lei, julgue os itens

subsecutivos.

�	 Caso o RREO não seja entregue até a

data prevista na LRF, o TCU emitirá uma

advertência.

�
 A União, como sanção pelo

descumprimento do prazo estabelecido

para a publicação do RGF, ficará

impedida de receber transferências

voluntárias. 

�� O instrumento que pode indicar as

medidas corretivas a serem adotadas no

caso de se ultrapassarem os limites

fixados na LRF é o RGF.
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Haja vista que a despesa pública segue

estágios e que cada um destes esclarece

em que momento a realização da despesa

se encontra, julgue os itens a seguir.

�� A emissão do empenho não produz

nenhum efeito patrimonial. 

�� O empenho, que é estágio da despesa

pública, não se confunde com a nota de

empenho, pois nem todo empenho

possui uma nota de empenho emitida. 

�� Em regra, todos os empenhos podem ser

anulados, excepcionando-se dessa regra

apenas o empenho feito em caráter

global.

�� As despesas com contratos de

construção civil, em que o pagamento só

é realizado após a medição feita na obra,

deve ser objeto de empenho por

estimativa.
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�� É na fase do pagamento da despesa que

a lei prevê a juntada de atestado por

parte do responsável, servidor público, de

que o serviço foi prestado ou o bem ou

mercadoria foi entregue como contratado.

�� O estágio da despesa pública que tem

por finalidade o comprometimento de

parte do orçamento público aprovado

com determinado gasto é chamado de

liquidação.

Em relação à Lei Antitruste e às infrações

contra a ordem econômica nela previstas,

julgue os itens subsequentes.

�� Dominar mercado relevante, para efeito

de infração prevista na lei em questão,

corresponde ao fato de um agente

econômico conquistar o mercado

mediante processo natural, fundado na

maior eficiência em relação a seus

competidores.
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�	 Para que se configure a infração de

exercer de forma abusiva posição

dominante, há que se provar o dolo na

prática da conduta. 

�
 O fato de empresas coligadas do mesmo

grupo econômico acordarem ou

combinarem os preços dos seus produtos

caracteriza a prática de infração contra a

ordem econômica.

�� Empresa que arbitrariamente aumentar

seus lucros, mesmo que não tenha

concorrente no mercado, praticará

infração contra a ordem econômica.
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Carlos ajuizou, em 2006, ação contra

Paulo, na qual pleiteou indenização por

danos materiais e morais. Após sentença

transitada em julgado, ele obteve julgamento

de procedência total dos pedidos

formulados, razão pela qual recebeu, a título

de indenização por danos morais, o valor de

R$ 50.000, sendo R$ 20.000 a título de

danos morais próprios e R$ 30.000 a título

de danos estéticos. Pelos danos materiais,

Carlos recebeu R$ 30.000, dos quais

R$ 10.000 correspondem a danos

emergentes e R$ 20.000 a lucros cessantes.

No tempo devido, ele declarou os valores

recebidos e efetuou o recolhimento do

imposto de renda correspondente.
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Com referência a essa situação hipotética,

julgue os itens a seguir.

�� Por ser tributo sujeito ao autolançamento,

não será admitida a repetição de

indébito, podendo o valor pago a maior

ser utilizado pelo contribuinte em futura

compensação com outros créditos

tributários.

�� A extinção do crédito tributário ocorrerá

cinco anos após o pagamento realizado

por Carlos, quando ocorre a

homologação tácita da declaração e do

pagamento realizado, visto que o imposto

de renda é espécie tributária sujeita

a lançamento por homologação.

�� O prazo para a propositura de ação de

repetição de indébito será de cinco anos

a partir do primeiro dia do exercício

seguinte à extinção do crédito tributário.
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Por dispositivo legal expresso, a

obrigação de recolhimento de determinado

imposto foi atribuída a pessoa diversa da do

contribuinte, devendo esse pagamento ser

feito antecipadamente, em momento prévio

à ocorrência do fato gerador, previsto para

ocorrer no futuro.

Com relação a essa situação, julgue os itens

seguintes.

�� Não ocorrendo o fato gerador, o

contribuinte substituído terá direito à

restituição do valor do imposto pago.

Porém, ocorrendo o fato gerador com

base de cálculo inferior à prevista, não

será obrigatória a restituição da diferença

paga a maior, conforme jurisprudência do

STF.

�� Na situação considerada, trata-se do

instituto denominado substituição

tributária progressiva, que tem previsão

expressa relativa ao ICMS.
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Acerca dos princípios constitucionais

tributários, julgue os itens subsequentes.

�� Pela aplicação do princípio da

anterioridade tributária, quaisquer

modificações na base de cálculo ou na

alíquota dos tributos terão sua eficácia

suspensa até o primeiro dia do exercício

financeiro seguinte à publicação da lei

que promoveu a alteração.

�� O princípio da isonomia tributária impõe

que o tributo incida sobre as atividades

lícitas e, igualmente, sobre as atividades

ilícitas, de modo a se consagrar a regra

da interpretação objetiva do fato gerador.

Dessa forma, é legítima a cobrança de

IPTU sobre imóvel construído

irregularmente, em área non aedificandi,

não significando tal cobrança de tributo

concordância do poder público com

a ocupação irregular.
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�	 Conforme o princípio da irretroatividade

da lei tributária, não se admite a

cobrança de tributos em relação a fatos

geradores ocorridos em período anterior

à vigência da lei que os instituiu ou

aumentou. Entretanto, o Código

Tributário Nacional admite a aplicação

retroativa de lei que estabeleça

penalidade menos severa que a prevista

na norma vigente ao tempo da prática do

ato a que se refere, desde que não tenha

havido julgamento definitivo.

�
 O princípio da vedação à utilização de

tributo com efeito de confisco, previsto

expressamente na CF, aplica-se

igualmente às multas tributárias, de modo

a limitar, conforme jurisprudência pacífica

do STF, o poder do Estado na instituição

e cobrança de penalidades.
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	� De acordo com o princípio da legalidade,

fica vedada a criação ou a majoração de

tributos, bem como a cominação de

penalidades em caso de violação da

legislação tributária, salvo por meio

de lei.

Na zona costeira nordestina, uma

empresa estrangeira construiu um

empreendimento turístico hoteleiro de

grande porte próximo ao mar, sem o

licenciamento ambiental prévio exigido por

lei, ocupando ilegalmente área de

preservação permanente na margem de um

rio e afetando diretamente uma comunidade

lindeira composta em sua maioria por

pescadores. Seis meses após a

inauguração do empreendimento, o

empresário estrangeiro vendeu o negócio a

uma empresa brasileira, que vem operando

o hotel há cerca de um ano, sem, contudo,

ter efetuado ainda a regularização do

licenciamento ambiental. Além disso, após
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reclamações provenientes da comunidade

afetada, foram constatados os seguintes

problemas: ausência de recolhimento e de

disposição adequados dos resíduos líquidos

e sólidos, com prejuízos ao bem-estar da

referida comunidade; e impedimento de livre

acesso à praia, o que prejudicou as

atividades econômicas dos pescadores da

comunidade.

Com referência a essa situação hipotética,

julgue os itens a seguir em consonância

com as normas ambientais e a

jurisprudência pertinente.

	� A legislação veda a aplicação de multa

no caso de responsabil ização

administrativa do empreendimento por

não elaborar o prévio licenciamento

ambiental, devendo ser aplicada

advertência com a indicação de prazo

para a regularização do licenciamento

junto ao órgão competente.
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	� Uma vez que o empreendimento irregular

está localizado na zona costeira,

patrimônio ambiental nacional e bem da

União, a fiscalização e a aplicação de

penalidade administrativa ambiental ao

e m p r e e n d i m e n t o  c o m p e t e

exclusivamente ao órgão ambiental

federal.

	� Conforme jurisprudência do STJ, ao

contrár io  da responsabi l idade

administrativa ambiental, em que se

exige pessoalidade da conduta, a

responsabilidade civil ambiental pode ser

exigida do novo proprietário do

empreendimento, que deverá promover a

recomposição da área de preservação

permanente ilegalmente ocupada.



CESPE | CEBRASPE – AGU – Aplicação: 2015

	� Os efeitos do empreendimento irregular

que prejudicam o bem-estar da

comunidade e sua atividade econômica

de pesca enquadram-se na definição de

degradação ambiental, de modo a

ensejar a responsabilização civil

ambiental.

	� A emissão de licença de operação para o

funcionamento do empreendimento

construído irregularmente e que se

encontra consolidado será inexigível caso

a reparação civil dos danos ambientais

causados seja cumprida integralmente. 
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De acordo com o Código Florestal, julgue os

próximos itens, referentes à proteção de

florestas e às competências em matéria

ambiental, previstas na Lei Complementar

n.º 140/2011.

	� A regularidade da reserva legal envolve

a conservação de sua vegetação nativa,

de modo que a exploração econômica

dessa área deve ser feita mediante plano

de manejo sustentável previamente

aprovado pelo órgão ambiental

competente do SISNAMA, sem prejuízo

da observância das demais normas

ambientais pertinentes.

	� A reserva legal de propriedade ou posse

rural define-se como área protegida com

a principal função ambiental de preservar

os recursos hídricos, a paisagem e a

estabilidade geológica no imóvel.
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Acerca da criação e da gestão de florestas

públicas nacionais, julgue os itens

subsequentes.

		 As três modalidades de gestão de

florestas públicas nacionais para

produção sustentável são a concessão

florestal ao setor privado, a destinação de

florestas públicas às comunidades locais,

além da gestão direta governamental

pelo órgão competente integrante do

Sistema Nacional de Unidades de

Conservação.

	
 O Serviço Florestal Brasileiro, órgão

gestor da concessão de florestas

públicas nacionais, vinculado ao

Ministério do Meio Ambiente, deve emitir

a licença ambiental prévia antes da

publicação de edital de licitação para a

concessão florestal.
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� A floresta nacional é unidade de

conservação de uso sustentável, de

posse e de domínio públicos, cuja criação

deve ser precedida de estudos técnicos

e de consulta pública que permitam

identificar a localização, a dimensão e os

limites mais adequados para a unidade,

com vistas ao seu objetivo básico de uso

múltiplo sustentável dos recursos

florestais e pesquisa científica.

GRUPO II

Julgue os itens seguintes, que dizem

respeito à aplicação da lei, às pessoas e aos

bens.


� Caso a lei a ser aplicada não encontre no

mundo fático suporte concreto sobre o

qual deva incidir, caberá ao julgador

integrar o ordenamento mediante

analogia, costumes e princípios gerais do

direito.
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� Entre os direitos ressalvados pela lei ao

nascituro estão os direitos da

personalidade, os quais estão entre

aqueles que têm por objeto os atributos

físicos, psíquicos e morais da pessoa.


� De acordo com entendimento do STJ, a

emancipação, seja ela legal, voluntária

ou judicial, não tem o condão de excluir a

responsabilidade civil dos pais pelos atos

praticados por seus filhos menores.


� Situação hipotética: João recebeu de

seu avô, por doação pura e simples, com

cláusula de impenhorabi l idade

e incomunicabilidade, o imóvel no qual

reside. Anos mais tarde, João faleceu.

Assertiva :  Nessa situação, a

transmissão do referido imóvel aos

herdeiros necessários de João se dará

com a cláusula restritiva, devendo a sua

alienação ocorrer por autorização judicial.
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Com relação aos atos, ao negócio jurídico,

às obrigações e à prescrição, julgue os itens

subsequentes.


� Dada a existência de íntima ligação entre

o abuso de direito e a boa-fé objetiva, a

lei estabelece a decretação da nulidade

como sanção ao autor do ato abusivo.


� Conforme entendimento consolidado do

STJ, o prazo prescricional previsto no

Código Civil aplica-se às ações

indenizatórias decorrentes de ato ilícito

formuladas contra a fazenda pública. 


� É absolutamente nulo e sem

possibilidade de conversão substancial o

compromisso de compra e venda fictício

celebrado entre locador de imóvel

residencial e terceiro, com o objetivo de

reaver imóvel do locatário mediante ação

de despejo proposta pelo suposto

adquirente do bem.
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	 De acordo com o que dispõe o Código

Civil, a compensação legal opera-se de

pleno direito quando há liquidez e

exigibilidade do débito e fungibilidade das

prestações, não havendo impedimento

para a compensação devido a prazo

de favor concedido por uma das partes.

A respeito dos contratos, julgue os próximos

itens à luz do Código Civil.



 No mandato outorgado por mandante

capaz, são válidos os atos praticados por

mandatário com dezesseis anos de

idade, ainda que não emancipado, desde

que não sejam excedidos os limites do

mandato. 

��� Se vendedor e comprador estipularem

o cumprimento das obrigações de

forma simultânea em venda à vista,

ficará afastada a utilização do direito de

retenção por parte do vendedor caso o

preço não seja pago.
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��� Caso os materiais para construção de

obra decorrente de contrato em que o

empreiteiro se responsabilize apenas

pela mão de obra pereçam, o prejuízo

r e c a i r á  s o b r e  o  d o n o  d o

empreendimento.

No tocante à responsabilidade civil, julgue

os itens que se seguem.

��� Conforme jurisprudência pacificada no

STJ, em caso de conduta omissiva, a

responsabilidade do Estado enseja a

presença da culpa, consistente no

descumprimento do dever de impedir o

evento danoso.
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��� De acordo com o entendimento do STJ,

para fins de apuração do nexo de

causalidade no dano ambiental,

equiparam-se quem faz, quem não faz

quando deveria fazer, quem deixa

fazer, quem não se importa que façam,

quem financia para que façam e quem

se beneficia quando outros fazem, de

forma que o fato de terceiro como

excludente de responsabilidade não

tem aplicação na seara ambiental.

Julgue os itens a seguir, referentes a

jurisdição e competência no processo civil.

��� O procedimento em que o requerente

manifesta sua pretensão de opção de

nacionalidade brasileira na condição de

brasileiro nato, conforme os requisitos

previstos na CF, possui natureza de

jurisdição voluntária e, nesse caso, a

sentença prolatada não faz coisa

julgada material.
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��� A justiça federal é competente para

julgar demanda proposta em face da

União com o objetivo de ver

reconhecido o direito da parte de

receber pensão por morte do suposto

companheiro, servidor público federal,

mesmo que para a análise do pedido

seja necessário enfrentar questão

prejudicial, referente à existência de

união estável, ainda não apreciada pela

justiça estadual.

��� Compete ao STJ julgar reclamação que

tenha como finalidade dirimir

divergência entre a jurisprudência

contida em suas súmulas ou

orientações decorrentes do julgamento

de recurso especial repetitivo e acórdão

em sentido oposto prolatado por turma

recursal de juizado especial federal.
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Acerca da execução no processo civil,

julgue os seguintes itens conforme a

jurisprudência do STJ.

��� O valor pecuniário fixado em tutela

antecipada a título de astreintes

somente será exigível, e passível de

execução provisória, quando a decisão

liminar que o fixar for confirmada em

sentença ou acórdão de natureza

definitiva, e desde que o respectivo

recurso deduzido contra a decisão não

seja recebido no efeito suspensivo.

��	 Deve ser reconhecida a litispendência

entre os embargos à execução fiscal e

a ação anulatória do débito proposta

anteriormente ao ajuizamento da

execução fiscal embargada, se forem

identificadas as mesmas partes, a

mesma causa de pedir e o mesmo

pedido nas demandas.
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��
 Deve haver condenação em honorários

advocatícios na chamada execução

invertida de obrigação de pequeno valor

determinada em decisão judicial,

situação em que há cumprimento

espontâneo e apresentação de cálculo

pelo ente público devedor e posterior

concordância do credor.

No que concerne a recursos, homologação

de sentença estrangeira e reexame

necessário no processo civil, julgue

os próximos itens.

��� Conforme a jurisprudência do STJ, a

sentença estrangeira que trate de

guarda de menor não poderá ser

homologada caso já  ex is ta

manifestação do Poder Judiciário

brasileiro acerca do mesmo objeto e

das mesmas partes, ainda que essa

decisão tenha sido proferida em caráter

provisório e após o trânsito em julgado

da sentença estrangeira. 
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��� Situação hipotética: Um indivíduo

ajuizou ação indenizatória contra

empresa pública federal e, antes da

instrução processual, a União ingressou

no processo como assistente simples

da empresa ré. Assertiva: Nessa

situação, caso seja prolatada sentença

condenatória em valor superior a

sessenta salários mínimos, deverá

haver o reexame necessário da decisão

pelo tribunal.

��� Segundo a jurisprudência do STJ, o

agravo interno é o recurso adequado

para impugnar decisão de presidente

ou de vice-presidente de tribunal

regional federal que, de forma

equivocada, negue seguimento a

recurso especial que esteja sobrestado

na origem, sob o fundamento de que o

acórdão recorrido coincide com

precedente do STJ firmado no

julgamento de recurso especial

repetitivo.
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No que concerne aos honorários

advocatícios, à tutela antecipada e aos atos

processuais no processo civil, julgue os

itens subsequentes.

��� Nas situações em que atuar na

representação judicial de autoridade,

conforme autorização da Lei

n.º 9.028/1995, o advogado da União

deverá ser intimado pela imprensa

oficial porque, nesse caso, é inaplicável

a prerrogativa de intimação pessoal.

��� Segundo o STJ, o prazo de dez dias

previsto no Código de Processo Civil

para que o autor emende a petição

inicial é peremptório e, em regra,

não pode ser alterado por convenção

das partes ou por determinação do juiz.
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��� Situação hipotética: A União foi

condenada em ação judicial movida por

um servidor público federal e, após a

sentença condenatória, ocorreu o

pagamento administrativo de parte do

valor cobrado judicialmente. Assertiva:

Nesse caso, conforme o entendimento

do STJ, o cálculo dos honorários de

sucumbência deverá levar em

consideração o valor total da

condenação, conforme fixado no título

executado, sem exclusão dos valores

pagos na via administrativa.
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Julgue os itens seguintes, relativos ao

mandado de segurança, à ação de

desapropriação e às medidas cautelares.

��� Segundo entendimento dominante na

doutrina e na jurisprudência, na

hipótese de o réu descumprir

determinação judicial em medida

cautelar autônoma de exibição de

documento, o fato que se queria

comprovar com o documento será tido

como verdadeiro na ação principal,

caso esta ação verse sobre direito

disponível.
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��� Situação hipotética: Um indivíduo

impetrou mandado de segurança

visando a liberação de mercadoria

proveniente do exterior retida por ordem

da autoridade federal responsável pelo

ato administrativo de licenciamento. Ao

julgar esse caso, o juízo federal

prolatou sentença em que determinou a

imediata entrega do bem ao impetrante.

Assertiva: Nessa situação, a apelação

interposta pela União será recebida no

efeito meramente devolutivo, sendo

permitida a execução provisória de

sentença mandamental. 

��	 A reconvenção é incompatível com a

ação de desapropriação por utilidade

pública, mas, em sua contestação, o

réu pode alegar direito de extensão e

exigir que na desapropriação seja

incluída parte restante do bem

expropriado.
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Julgue os itens a seguir com base no

entendimento atual do STJ acerca de direito

empresarial.

��
 O imóvel no qual se localize o

estabelecimento da empresa é

impenhorável, inclusive por dívidas

fiscais.

��� A novação decorrente da concessão da

recuperação judicial após aprovado o

plano em assembleia enseja

a suspensão das execuções individuais

ajuizadas contra a própria devedora.

À luz da legislação e da doutrina pertinentes

às sociedades empresárias, julgue os

próximos itens.

��� O sócio que transferir crédito para fins

de integralização de quota social

responderá pela solvência do devedor

e o que transmitir domínio de imóvel

responderá pela evicção.
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��� A adoção do regime legal das

companhias permite maior liberdade

quanto à disciplina das relações sociais,

o que constitui uma vantagem desse

regime em relação ao das sociedades

contratualistas.

��� Para que se efetive a exclusão do sócio

remisso no âmbito das sociedades

limitadas, é imprescindível que tal

hipótese conste do contrato social. 

��� No regime da sociedade de pessoas,

todos os sócios respondem

solidariamente pela exata estimação de

bens conferidos ao capital social, até o

prazo de cinco anos da data do registro

da sociedade. 
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Julgue os itens a seguir, relativos à

regularidade, ou não, de sociedades

empresárias e às possíveis consequências

devidas a situações de irregularidade.

��� Uma das sanções imponíveis à

sociedade empresária que funcione

sem registro na junta comercial é a

responsabilização ilimitada dos seus

sócios pelas obrigações da sociedade.

��� A sociedade empresária irregular não

tem legitimidade ativa para pleitear a

falência de outro comerciante, mas

pode requerer recuperação judicial,

devido ao princípio da preservação da

empresa. 

��� Sociedade rural que não seja registrada

na junta comercial com jurisdição sobre

o território de sua sede é considerada

irregular, razão por que não pode

contratar com o poder público.
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Acerca dos impedimentos, direitos e

deveres do empresário, julgue os itens que

se seguem de acordo com a legislação

vigente.

��	 O incapaz não pode ser autorizado a

iniciar o exercício de uma atividade

empresar ia l  ind iv idua l ,  mas,

excepcionalmente, poderá ele ser

autorizado a dar continuidade a

atividade preexistente. 

��
 Os livros mercantis são equiparados a

documento público para fins penais,

sendo tipificada como crime a

falsificação, no todo ou em parte, de

escrituração comercial.

��� Condenados por crime falimentar ou

contra a economia popular não podem

figurar como sócios em sociedade

limitada, ainda que sem função de

gerência ou administração.
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Julgue os itens a seguir, relativos às fontes

do direito internacional.

��� Os tratados incorporados ao sistema

jurídico brasileiro, dependendo da

matéria a que se refiram e do rito

observado no Congresso Nacional para

a sua aprovação, podem ocupar três

diferentes níveis hierárquicos:

hierarquia equivalente à das leis

ordinárias federais; hierarquia

supralegal; ou hierarquia equivalente à

das emendas constitucionais.

��� Diferentemente dos tratados, os

costumes internacionais reconhecidos

pelo Estado brasileiro dispensam, para

serem aplicados no país, qualquer

mecanismo ou rito de internalização ao

sistema jurídico pátrio.
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No que se refere aos sujeitos do direito

internacional e às suas imunidades, julgue

os itens subsequentes.

��� Embora não tenham o atributo de

sobe ran ia ,  as  o rgan i zações

internacionais possuem imunidades de

jurisdição equivalentes às dos Estados.

��� Ainda que o objeto de ação ajuizada no

Brasil contra Estado estrangeiro seja

relativo a condutas caracterizadas

como atos de império, o juiz da causa

não pode, em observância à imunidade

de jurisdição da soberania alienígena,

deixar de ordenar a citação e extinguir

o processo de plano, sem resolução de

mérito.

��� Todos os Estados-membros de uma

organização internacional, cuja

instituição dá-se sempre por meio de

tratado, têm direito a voz e voto na

assembleia geral da organização.
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Com referência aos mecanismos para a

solução de controvérsias internacionais,

julgue os itens que se seguem.

��� Como é vedado o uso da força nas

relações internacionais, os Estados não

podem executar atos beligerantes com

o aval do direito internacional,

ressalvada a hipótese de legítima

defesa em caso de agressão externa.

��� Compete ao Tribunal Permanente de

Revisão do MERCOSUL, instituído por

meio do Protocolo de Olivos, julgar, em

última instância, os recursos interpostos

contra decisões de tribunais ad hoc

prolatadas em procedimentos de

arbitragem instaurados para a solução

d e  c o n t r o v é r s i a s  e n t r e  o s

Estados-partes do MERCOSUL

relativas à interpretação, à aplicação ou

ao não cumprimento das normas desse

bloco econômico.
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Com relação ao sistema interamericano de

proteção dos direitos humanos, julgue os

seguintes itens.

��	 Sem prejuízo do direito de os

Estados-partes da Convenção

Americana sobre Direitos Humanos

submeterem-se voluntariamente à

Corte Interamericana de Direitos

Humanos, nos termos da cláusula

facultativa de jurisdição obrigatória

constante do Pacto de San José da

Costa Rica, o referido tribunal

internacional tem a faculdade, inerente

às suas atribuições, de determinar o

alcance de sua própria competência —

compétence de la compétence.

��
 As sentenças prolatadas pela Corte

Interamericana de Direitos Humanos

podem, após homologação pelo STJ,

ser regularmente executadas em

território brasileiro.
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��� A Comissão Interamericana de Direitos

Humanos — órgão autônomo da

Organização dos Estados Americanos

encarregado de promover e proteger os

direitos humanos no continente

americano — detém, juntamente com

os Estados-partes do Pacto de San

José da Costa Rica, competência

exclusiva para a propositura de ações

perante a Corte Interamericana de

Direitos Humanos.

Julgue os itens seguintes, acerca da

condição jurídica do estrangeiro.

��� A progressão para o regime semiaberto

é vedada ao extraditando que esteja

aguardando o término do cumprimento

da pena no Brasil.

��� O titular de visto diplomático cujo prazo

previsto de estada no Brasil seja

superior a noventa dias deverá

providenciar seu registro no Ministério

das Relações Exteriores.



CESPE | CEBRASPE – AGU – Aplicação: 2015

��� Pessoa estrangeira casada há mais de

cinco anos com diplomata do Brasil

poderá ser naturalizada se contar com,

no mínimo, cinco anos de residência

contínua em território nacional.

��� O Estatuto do Tribunal Penal

Internacional considera o termo entrega

como sinônimo de extradição quando

ela se refere a diplomata, chefe de

Estado, chefe de governo ou ministro

das relações exteriores no exercício da

função.

No que diz respeito à cooperação jurídica

internacional e às competências da AGU

nessa matéria, julgue os próximos itens.

��� A dupla incriminação tem sido

considerada requisito dispensável em

certos acordos de cooperação jurídica

em matéria penal celebrados pelo

Brasil.
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��� A AGU é a a.utoridade central federal

que deve dar cumprimento às

obrigações impostas pela Convenção

Relativa à Proteção das Crianças e à

Cooperação em Matéria de Adoção

Internacional.

��� A autoridade judiciária brasileira é

competente, com exclusão de qualquer

outra autoridade, para conhecer de

ações relativas a imóveis situados no

Brasil.

Com relação a reenvio, fontes do direito

internacional privado e regras de conexão,

julgue os itens subsecutivos.

��	 Regras de conexão são normas que

indicam o direito aplicável a situações

jurídicas que digam respeito a mais de

um ordenamento jurídico.
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��
 No que se refere ao reenvio, a teoria da

subsidiariedade estabelece que o

Estado, ainda que tenha direito de

legislar unilateralmente sobre temas

relativos a conflito de leis, deve

observar outros sistemas jurídicos, a

fim de evitar que obrigações

contraditórias sejam atribuídas a uma

mesma pessoa.

��� Para que uma norma costumeira

internacional torne-se obrigatória no

âmbito do direito internacional privado,

são necessários a aceitação e o

reconhecimento unânimes dos Estados

na formação do elemento material que

componha essa norma.
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GRUPO III

Acerca da aplicação da lei penal, do

conceito analítico de crime, da exclusão de

ilicitude e da imputabilidade penal, julgue os

itens que se seguem.

��� Como a relação de causalidade

constitui elemento do tipo penal no

direito brasileiro, foi adotada como

regra, no CP, a teoria da causalidade

adequada, também conhecida como

teor ia  da  equ iva lênc ia  dos

antecedentes causais.

��� O direito penal brasileiro não admite a

punição de atos meramente

preparatórios anteriores à fase

executória de um crime, uma vez que a

c r i m i n a l i z a ç ã o  d e  a t o s

anteriores à execução de delito é uma

violação ao princípio da lesividade.
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��� A legítima defesa é causa de exclusão

da ilicitude da conduta, mas não é

aplicável caso o agente tenha tido a

possibilidade de fugir da agressão

injusta e tenha optado livremente pelo

seu enfrentamento.

��� O CP adota o sistema vicariante, que

impede a aplicação cumulada de pena

e medida de segurança a agente

semi-imputável e exige do juiz a

decisão, no momento de prolatar sua

sentença, entre a aplicação de uma

pena com redução de um a dois terços

ou a apl icação de medida

de segurança, de acordo com o que for

mais adequado ao caso concreto.
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Um servidor público, concursado e

estável, praticou crime de corrupção passiva

e foi condenado definit ivamente

ao cumprimento de pena privativa de

liberdade de seis anos de reclusão, em

regime semiaberto, bem como ao

pagamento de multa.

A respeito dessa situação hipotética, julgue

os itens seguintes.

��� O  s e r v i d o r  d e v e  p e r d e r ,

automaticamente, o cargo público que

ocupa, mas poderá reingressar no

serviço público após o cumprimento da

pena e a reabilitação penal.

��� As penas aplicadas não impedem nova

condenação pelo mesmo fato em ação

de improbidade administrativa, podendo

o agente público ser novamente punido

com a pena de perda da função pública

e multa, entre outras previstas na lei

específica.
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��� Na situação considerada, se houvesse

suspeita de participação do agente em

organização criminosa, o juiz poderia

determinar seu afastamento cautelar

das funções, sem prejuízo da

remuneração; e se houvesse posterior

condenação pelo crime de organização

criminosa, haveria concurso material

entre esse crime e o crime de

corrupção passiva.

��	 Na hipótese em apreço, a competência

seria da justiça federal, caso o servidor

públ ico fosse integrante da

administração pública federal e o crime

cometido tivesse nexo funcional com o

cargo ocupado.

��
 A pena de multa, que poderia ser fixada

em percentual do proveito econômico

obtido com a prática do crime, ou do

prejuízo causado à administração, terá

de ser executada pela procuradoria da

fazenda, na vara de execuções fiscais.
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No que se refere a crime de abuso de

autoridade e ao seu processamento, julgue

os próximos itens.

��� O crime de abuso de autoridade, em

todas as suas modalidades, é infração

de menor potencial ofensivo,

sujeitando-se seu autor às medidas

despenalizadoras previstas na lei que

dispõe sobre os juizados especiais

cíveis e criminais, desde que

preenchidos os demais requisitos

legais.

��� Constitui abuso de autoridade impedir

que o advogado tenha acesso a

processo administrativo ao qual a lei

garanta publicidade.

��� De acordo com a legislação pertinente,

a ação penal por crime de abuso de

autoridade é pública incondicionada,

devendo o MP apresentar a denúncia

no prazo de quarenta e oito horas.
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Ao receber uma denúncia anônima por

telefone, a autoridade policial realizou

dil igências investigatórias prévias

à instauração do inquérito policial com a

finalidade de obter elementos que

confirmassem a veracidade da informação.

Confirmados os indícios da ocorrência de

crime de extorsão, o inquérito foi instaurado,

tendo o delegado requer ido à

companhia telefônica o envio de lista com o

registro de ligações telefônicas efetuadas

pelo suspeito para a vítima. Prosseguindo

na investigação, o delegado, sem

autorização judicial, determinou a instalação

de grampo telefônico no telefone do

suspeito, o que revelou, sem nenhuma

dúvida, a materialidade e a autoria delitivas.

O inquérito foi relatado, com o indiciamento

do suspeito, e enviado ao MP.
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Nessa situação hipotética, considerando as

normas relativas à investigação criminal,

��� a interceptação telefônica efetuada

poderá ser convalidada se o suspeito,

p o s t e r i o r m e n t e ,  c o n f e s s a r

espontaneamente o crime cometido e

não impugnar a prova.

��� são nulos os atos de investigação

realizados antes da instauração do

inquérito policial, pois violam o princípio

da publicidade do procedimento

investigatório, bem como a obrigação

de documentação dos atos policiais.



CESPE | CEBRASPE – AGU – Aplicação: 2015

Com referência a prisão, julgue os itens

subsequentes.

��� A prisão temporária somente poderá

ser decretada em si tuações

excepcionais, quando for imprescindível

para a realização de diligências

investigatórias ou para a obtenção de

provas durante o processo judicial.

��� O juiz poderá substituir a prisão

preventiva pela prisão domiciliar, caso

o réu tenha mais de oitenta anos ou

prove ser portador de doença grave que

cause extrema debilidade.

��� A conversão da prisão em flagrante em

p r i s ã o  p r e v e n t i v a  o c o r r e r á

automaticamente mediante despacho

do juiz, ao qual deverá ser apresentado

o auto de prisão em flagrante no prazo

de vinte e quatro horas. 
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João, empregado de uma empresa

terceirizada que presta serviço de vigilância

a órgão da administração pública direta,

subtraiu aparelho celular de propriedade de

José, servidor público que trabalha nesse

órgão.

A respeito dessa situação hipotética, julgue

os itens que se seguem.

��	 Se devolver voluntariamente o celular

antes do recebimento de eventual

denúncia pelo crime, João poderá ser

beneficiado com redução de pena

justificada por arrependimento

posterior.

��
 O ato praticado por João configura

crime de peculato-furto, em que o

sujeito passivo imediato é José e o

sujeito passivo mediato é a

administração pública.
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��� João é funcionário público por

equiparação, devendo ser a ele

aplicado o procedimento especial

previsto no CP, o que possibilita a

apresentação de defesa preliminar

antes do recebimento da denúncia.

Julgue os itens a seguir, relativos a

alteração contratual, comissão de

conciliação prévia, férias e aviso prévio no

direito do trabalho.

��� Caso um empregado decida converter

um terço do período de férias a que

tiver direito em abono pecuniário, sobre

essa verba incidirão o FGTS e a

contribuição previdenciária.

��� Conforme entendimento consolidado

pelo TST, o contrato de trabalho

celebrado sem concurso público por

empresa pública que venha a ser

privatizada será considerado válido e

seus efeitos, convalidados.
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��� A comissão de conciliação prévia é

órgão extrajudicial cuja atribuição legal

é conciliar os conflitos individuais de

trabalho, não podendo ela exercer a

função de órgão de assistência e

homologação de rescisão de contrato

de trabalho.

��� O aviso prévio é um instituto aplicado a

contratos de emprego por prazo

indeterminado, não incidindo em

contratos a termo, visto que, nesse tipo

de pacto, as partes ajustam, desde o

início, o termo final.
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Julgue os itens que se seguem,

concernentes a duração do trabalho,

remuneração, FGTS e contratos especiais

de trabalho. 

��� Segundo decisão recente do STF, o

prazo prescricional relativo aos valores

não depositados no FGTS é

quinquenal, haja vista esse fundo ser

crédito de natureza trabalhista;

entretanto, caso o prazo prescricional já

esteja em curso, deverá ser aplicado o

que ocorrer primeiro: trinta anos,

contados do termo inicial, ou cinco

anos, a partir do referido julgado.
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��� A aprendizagem é um contrato de

trabalho especial que não gera vínculo

empregatício entre as partes que o

celebram, uma vez que o seu intento

não é o exercício profissional em si,

mas a formação educativa do menor. 

��� Embora a CF preveja a jornada de

seis horas no trabalho realizado em

turnos ininterruptos de revezamento,

havendo permissão de trabalho de até

oito horas por meio de negociação

coletiva, o TST entende que os

empregados abrangidos pela referida

negociação não terão direito ao

pagamento da sétima e da oitava hora

como extras.
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Acerca de direito coletivo do trabalho e

segurança no trabalho, julgue os próximos

itens.

��	 De acordo com a CLT, caso seja

demonstrado grave e iminente risco

para o trabalhador, o auditor-fiscal do

trabalho deverá interdi tar  o

estabelecimento ou embargar a obra. 

��
 É assegurado ao aposentado o direito

de votar e ser votado nas organizações

sindicais, além da possibilidade de

exercer cargo de administração sindical

ou de representação profissional.

�	� Conforme entendimento do TST, serão

nulas, por ofensa ao direito de livre

associação e sindicalização, cláusulas

de convenção coletiva que estabeleçam

quota de solidariedade em favor de

entidade sindical a trabalhadores

não sindicalizados.
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Com relação aos atos e procedimentos do

processo do trabalho e a recursos

trabalhistas, julgue os itens subsecutivos.

�	� Das decisões das turmas do TST que

divergirem entre si ou das decisões

proferidas por seção de dissídios

individuais cabem embargos de

divergência no prazo de oito dias, os

quais serão julgados pelo Pleno do

TST.

�	� Em audiências de reclamações

trabalhistas em que a União seja parte,

será obrigatório o comparecimento de

preposto que tenha conhecimento do

fato objeto da reclamação. Na ausência

do representante judicial da União,

poderá o preposto assinar e entregar a

contestação. 
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No que diz respeito à competência da justiça

do trabalho, a liquidação de sentença

trabalhista e a ação rescisória, julgue os

itens a seguir.

�	� Conforme entendimento consolidado

pelo TST, a apresentação de

procuração por meio da qual se

outorguem poderes específicos para

ajuizar reclamação trabalhista não

supre a ausência de nova procuração

específica para a propositura de ação

rescisória.

�	� De acordo com recente entendimento

do STF, a justiça do trabalho não detém

competência para processar e julgar de

ofício a execução das contribuições

previdenciárias relativas ao objeto dos

acordos por ela homologados.

�	� Elaborados os cálculos de liquidação de

sentença, a abertura de prazo pelo juiz

do trabalho para impugnação será

facultativa em relação às partes e

obrigatória para a União.
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No que diz respeito à seguridade social,

julgue os itens a seguir.

�	� As diretrizes que fundamentam a

organização da assistência social são a

descentralização político-administrativa

para os estados, o Distrito Federal e os

municípios, e comando único em cada

esfera de governo; a participação da

população, mediante organizações

representativas, na formulação das

políticas e no controle das ações; e a

prevalência da responsabilidade do

Estado na condução da política de

assistência social. 

�	� De acordo com a CF, a gestão

administrativa da seguridade social

deve ser tripartite, ou seja, formada por

trabalhadores, empregadores e

governo. 
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�		 Conforme a jurisprudência do STF, a

irredutibilidade do valor dos benefícios

é garantida constitucionalmente, seja

para assegurar o valor nominal, seja

para assegurar o valor real dos

benefícios, independentemente dos

critérios de reajuste fixados pelo

legislador ordinário.

�	
 De acordo com entendimento do STF,

o princípio da preexistência do custeio

em relação ao benefício ou serviço

aplica-se à seguridade social financiada

por toda sociedade, estendendo-se às

entidades de previdência privada. 
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Acerca do RGPS, julgue os itens

subsequentes.

�
� Conforme entendimento do STJ,

síndico de condomínio que receber

remuneração pelo exercício dessa

atividade será enquadrado como

contribuinte individual do RGPS, ao

passo que o síndico isento da taxa

condominial, por não ser remunerado

diretamente, não será considerado

contribuinte do RGPS. 

�
� De acordo com jurisprudência do STF,

devido ao fato de os serviços de

registros públicos, cartorários ou

notariais serem exercidos em caráter

privado, os oficiais de registro de

imóveis, para os fins do RGPS, devem

ser classificados na categoria de

contribuinte individual.
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�
� Desde que tenha sido intercalado com

o exercício de atividade laborativa, o

período em que o segurado se

beneficiar de auxílio-doença deverá ser

considerado para fins de cômputo

de carência e para o cálculo do tempo

de contribuição na concessão de

aposentadoria por invalidez, conforme

entendimento do STF.

�
� Situação hipotética: Ricardo,

segurado facultativo do RGPS, havia

recolhido dez contribuições mensais

quando, devido a problemas

financeiros, teve de deixar de recolher

novas contribuições durante nove

meses. Após se restabelecer

financeiramente, Ricardo voltou a

contribuir, mas, após quatro meses de

contribuição, ele foi acometido por uma

doença que o incapacitou para o

trabalho durante vinte dias. Assertiva:

Nessa situação, embora a doença de

Ricardo exija carência para o gozo do
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benef íc io  de auxí l io -doença,

este perceberá o referido auxílio devido

ao fato de ter readquirido a qualidade

de segurado a partir do recolhimento de

um terço do número de contribuições

exigidas para o gozo do auxílio-doença.

�
� Conforme entendimento do STF, não

há incidência de contribuição

previdenciária nos benefícios do RGPS,

incluído o salário-maternidade.

�
� Situação hipotética: Howard, cidadão

norte-americano, domiciliado no Brasil,

foi aqui contratado pela empresa

brasileira X, para trabalhar, por tempo

indeterminado, em sua filial situada no

Canadá. A maior parte do capital

votante dessa filial canadense é da

empresa X, constituída sob as leis

brasileiras e com sede e administração

no Brasil. Assertiva: Nessa situação,

Howard deverá estar, necessariamente,

vinculado ao RGPS como segurado

empregado.
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Julgue os itens a seguir, relativos à

previdência privada e às EFPCs.

�
� Situação hipotética: A Fundação

Previx, caracterizada como EFPC, é

patrocinada por empresa pública. O

patrimônio dessa fundação é segregado

do patrimônio da referida empresa

pública, de modo que o custeio dos

planos de benefícios ofertados

p e l a  f u n d a ç ã o  c o n s t i t u i

responsabilidade da patrocinadora e

dos participantes, incluindo os

assistidos. Assertiva: Nessa situação,

os resultados deficitários deverão ser

equacionados por participantes e

assistidos, porque se veda à

patrocinadora pública qualquer

contribuição para o custeio distinta da

contribuição ordinária. 
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�
� Na relação de previdência

complementar administrada por

uma EFPC, incide o princípio da

paridade contributiva. Nesse sentido, a

contribuição de empresa patrocinadora

deve ser idêntica à contribuição dos

participantes — regra do meio-a-meio.

�
	 Situação hipotética: Determinado

empregado aderiu ao plano de

benefícios de previdência privada

ofertado pela empresa pública Alfa e

administrado pela entidade fechada

Previbeta. Após dez anos de

contribuições, esse empregado

resolveu deixar de contribuir para a

previdência privada. Assertiva: Nessa

situação, conforme entendimento do

STF, embora seja constitucionalmente

garantido o direito de esse empregado

optar por aderir a plano de previdência

privada, após o ingresso nesse sistema,

não há possibilidade de ele se

desvincular sem o consentimento das
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demais partes envolvidas —

participantes e patrocinadores —,

estando, ainda, a retirada de patrocínio

condicionada a autorização do órgão

fiscalizador.

�

 Cabe ao Conselho Nacional de

Previdência Complementar regular o

regime de previdência complementar

operado pelas  entidades fechadas de

previdência complementar, ao passo

que compete à Superintendência

Nacional de Previdência Complementar

fiscalizar e supervisionar as atividades

desenvolvidas por essas mesmas

entidades.

��� As normas para concessão de

benefícios pelo regime de previdência

privada, independentemente de a

gestão do plano de benefícios ser

realizada por entidade fechada ou

aberta, impõem a necessidade de

vinculação ao RGPS.


